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ANEXO XL 

MODELO DE DECLARAÇÕES LEGAIS 

 

TIMBRE, DADOS DA EMPRESA, CNPJ, ENDEREÇO, TELEFONE, E-MAIL 

 

 

Tomada de Preços nº XX/2020 

 

A empresa ____________________________, CNPJ __________________, por meio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a) ____________________, CPF nº_____________, DECLARA, sob as 

penas da lei, que: 

 

I) DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA COM AS REGRAS DO EDITAL (art. 4º, 

VII, da Lei 10.520/02): 

Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpre 

plenamente os requisitos de proposta e de habilitação definidos no edital e seus anexos. 

 

II) DECLARAÇÃO DA CONDIÇÃO DE ME/EPP, SE FOR O CASO (art. 13, §2º, do Decreto 

8.538/15): 

Não ultrapassou o limite de faturamento e cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.  

 

III) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE (art. 32, §2º, da Lei nº 

8.666/93): 

Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

IV) DECLARAÇÃO DE ADEQUADA EMPREGABILIDADE DE MENOR (art. 27, V, da Lei nº 

8.666/93): 

Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 

nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 

(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição 

Federal. 

 

V) DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA (IN/MPOG nº 02, de 

16/09/2009); 

(a) a proposta apresentada para participar do certame foi elaborada de maneira independente e o 

conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer outro participante, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do certame não foi informada, discutida 

ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do certame, quanto a participar ou não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do certame não será, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato 

antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  
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(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do certame não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL DE RONDONIA antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la.  

 

VI) DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO 

(inc. III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal): 

Não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos 

termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal. 

 

VII) DECLARAÇÃO DE ACESSIBILIDADE, SE FOR O CASO (art. 93 da Lei nº 8.213/91): 

Conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do cumprimento da 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 

e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

 

VIII) DECLARAÇÃO DE COTA DE APRENDIZAGEM, SE FOR O CASO (art. 429/CLT). 

Cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT. 

 

 

 

 

Local e data 

ASSINATURA 

mailto:licitacao@tre-ro.jus.br

